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RESUMO
O presente artigo pretende apresentar a importância do licenciamento 

ambiental como instrumento de prevenção/precaução aos impactos ao ambiente.  
Procura demonstrar os procedimentos deste ato administrativo vinculado, 

forma, serão expostos os conceitos de licenciamento e das licenças relacionadas 

segundo a nova Lei passam a ter obrigação pelo licenciamento de atividades de 
impacto local, desde que cumprido certos requisitos. Assim, o objetivo principal 
deste artigo é demonstrar a fragilidade dos Municípios, diante desta nova realidade 

 
PALAVRAS-CHAVE
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1 INTRODUÇÃO

Diante do crescimento dos problemas ambientais no Brasil percebe-

atividades impactantes e da necessidade de uma divisão de competências entre os 
entes federativos na aplicação das políticas ambientais. 

A descentralização das competências para o licenciamento ambiental, 

ambiental, uma vez que as atividades estando concentradas nas mãos da União e 

ambiental em todas as localidades que ele precisa estar ao mesmo tempo, entre outras. 
Os Estados e a União, na pessoa do IBAMA, estavam e estão estagnados 

tem crescido muito nos últimos anos. Assim, a municipalização de determinadas 
atividades, antes afetas aos Estados e União, vem propondo uma descentralização 

SISNAMA, e um esvaziamento das atividades de competência dos Estados e da 
União. No entanto, cabe ressaltar e questionar quanto ao preparo, técnico, material 
e humano destes entes da federação para assumirem, de forma tão imediata, 
atividades que até então não eram de sua alçada e também quanto a parcialidade 
destes entes, referente as licenças que serão por eles emitidas. A ideia que se tem, é 
que estando os municípios muito mais próximos das atividades a serem licenciadas 
e dos empreendedores, isso geraria, uma maior probabilidade de currupitividade? 
Os Municípios estão preparados para assumirem o licenciamento das atividades 
impactantes locais? Esta descentralização poderá ocasionar o aumento dos impactos 
ambientais locais?

Estes questionamentos serão levantados no decorrer deste trabalho, 

2 DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL

utilização dos recursos naturais na forma indicada pela legislação.

1240



1º Simpósio sobre Constitucionalismo, Democracia e Estado de Direito 

                   

pelo qual o órgão ambiental competente licencia a localização, 
instalação, ampliação e a operação de empreendimentos e atividades 
utilizadoras de recursos ambientais, consideradas efetiva ou 
potencialmente poluidoras ou daquelas que, sob qualquer forma, 

legais e regulamentares e as normas técnicas aplicáveis ao caso2.

A expressão “licenciamento” deve ser entendida, segundo Paulo Affonso 
Leme Machado, como um ato vinculado, ou seja, “o ato através do qual o poder 
público é obrigado a atender ao interesse solicitado pelo particular, caso este preencha 
os requisitos legais para tal”.  Não há discricionariedade por parte do poder público, 
não há que se analisar conveniência ou oportunidade, já que o particular tem direito 
líquido e certo sobre algo previsto nos termos da própria lei. Segundo esse autor, 
há um “direito subjetivo público preexistente, passível de exercício pela pessoa 

.
Daí decorre que o Poder Público, com maior intensidade deve intervir na 

atividade econômica, buscando restringir o uso não fundamentado e inconsequente 
do meio ambiente. O papel do Poder Público é de extrema importância, já que é o 
único com poderes constitucionais de intervenção na atividade econômica .

Art. 225
(.....)

emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem riscos 

É fato incontroverso que o licenciamento ambiental veio a ser efetivamente ( ) * + , - . / 0 1 2 3 4 5 6 7 3 8 9 : ; < ; = > ? @ A ? B C D E F G H I J K L K M N O P P F Q R R S S S / E K P T U H / F U / V G J / W T R E D F R X G H U M U Y Z [ \ [ / O P M L ] /+ X K E E G K M Y ^ _ K G ` P ` W T G _ K Y a b Z /c d e f 1 e g 3 ; h i e 1 j g k 4 l f k 2 e 4 1 e f 3 / \ / K _ / , m G n U ` L G Q o U L O K D T G E p Y a a b / F / ^ a ^ /q . r n - s t p * D X U T _ G / - _ K M /
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Política Nacional do Meio Ambiente5

A construção, instalação, ampliação e funcionamento de 
estabelecimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, 
considerados efetiva e potencialmente poluidores, bem como os 
capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, 
dependerão de prévio licenciamento por órgão estadual competente, 
integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente SISNA-MA, 
e do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais 
Renováveis – IBAMA, sem prejuízo de outras licenças exigíveis6.

Deve-se observar que o licenciamento ambiental é um ato complexo, 
porquanto ele está na verdade inserido numa questão muito maior que é exatamente 
as cautelas que o empreendedor deve tomar antes de implantar e operar o modelo 
de produção. Daí se infere que ele é composto de várias fases em que é precisa a 
concessão de mais de uma licença7. 

Por tais motivos, diferentemente da autorização, a licença, uma vez 

por ilegalidade na expedição, descumprimento na realização das atividades 
licenciadas ou interesse público superveniente8.

O licenciamento ambiental é um dos instrumentos da Política Nacional do 
Meio Ambiente que tem por objetivo a preservação, proteção, melhoria e restauração 
do meio ambiente, desse modo tem o caráter essencialmente preventivo.

A competência Constitucional para a proteção do ambiente de forma plena, 

u , + o n + - s p * G M ` L G / C D T K D P G + M W D K H P U L / C D E F G H I J K L K M Q N O P P F Q R R U X U _ K M D X G / _ D T K D P G B T D G / v V J / W T R X X M S R D M U V K E R a R a a RC D T K D P G w + M W D K H P U L / F _ v ] / + X K E E G K M Y [ _ K G ` P / _ K Y a b Z /x ) * + , - . / y 1 e j z { | A > } ~ _ K Z b _ K U V G E P G _ K b \ � b B _ G ` _ K a Y R a \ R b \ � b � + L P K T U _ G / C D E F G H I J K L K M Q N O P P F Q R R S S S a b a /_ U P U F T K J / V G J / W T R E D E L K � R F U V D H U E R � Y R b \ � b R ^ \ Z � / O P M ] / + X K E E G K M a Y _ K H G J K M W T G _ K Y a b Z /� d e f 1 e g 3 ; h i e 1 j g k 4 l f k 2 e 4 1 e f 3 | \ � K _ / , m G n U ` L G Q o U L O K D T G E p Y a a b / F F / Y \ � BY \ ^ /� o � - * � . � , p � K L � . G F K E / d e f 1 e g 3 ; � h e j e 2 g f k g e � 3 l f k 2 e 4 1 e f 3 / Y / K _ / , m G n U ` L G Q o U L O K D T G E p Y a a a / F / b [ \ /
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as competências concorrentes correspondem para a União ao poder-dever de editar 
leis federais e não nacionais, sendo limitadas às normas gerais. Da mesma forma, 
em relação aos Estados-membros, quando editam leis de proteção ambiental devem 
somente pormenorizar no tocante à Administração Pública Estadual e generalizar 

9.

IBAMA licenças ambientais para empreendimentos ou atividades que causem 
um expressivo impacto ambiental em uma área regional ou nacional, conforme 

conceder licença para as atividades desenvolvidas ou empreendimentos, que estejam 
em localização de divisa entre municípios dentro do mesmo estado, podendo ocorrer 
licença em caso de unidades de conservação que sejam de domínio do Estado ou DF, 
e também poderá a União delegar competência para os Estados e DF por meio de 
convênios.10

licenças quando forem delegadas pelo Estado, conforme estabelecido no art. 6º da 
 11 É comum que vários entes, julguem competência 

necessária para o licenciamento, podendo causar interferência de forma negativa no 
desenvolvimento econômico, deixando o empreendedor perdido na busca do órgão 
competente para concessão de sua atividade.12� + t � r t � , p n U ` L G _ K ) K E E U / C - * � - � s + o ) - � t � + . p b Y � � _ D � m G p + M F L U M K H P K * K v G T M ` L U _ U p � _ D P G T U . ` M K H� ` T D E p * D G _ K � U H K D T G p Y a b a p F F / [ a B \ b /� � � - s * - . . s p � K L E G + H P G H D G n U X O K X G / 8 5 f 2 3 � 1 � e f 1 e g 3 k h i e 1 j g k 4 i f k 2 e 4 1 e f 3 / � b a � � _ / J K T / p U P ` U L / K U M F L / � , m Gn U ` L G Q , U T U D J U p Y a a \ p F / b � �� � � � � � � � � � � � � �   ¡ � ¢ £ ¤ ¥ ¦ ¤ §¨ © ª « ¬ ª © ­ ® « ¬ ¯ ° ­ ® ± © « ¬ ¯ ­ ¨ ² « « ® ³ ´ « « ¬ ² © ® « ¬ ¯ ° µ « ­ ¯ © ¶ © ² ­ ² « µ ² « © ® ³ ­ ª ¯ ° ­ ® ± © « ¬ ¯ ­ ¨ ¨ ° ª ­ ¨ «² ­ · ¸ « ¨ ­ µ · ¸ « ¨ ¹ « º ° ´ « ® ² « ¨ « » ­ ² ­ µ ³ « ¨ ° ¼ µ ¯ ­ ² ° ³ ° ´ © ¬ µ ¯ ´ ¸ ® « ¬ ¯ ° ¨ « » ­ ¨ ° ¸ ª ° ¬ ¶ ½ ¬ © ° ¾� ( + o + C s p � T K _ K T D X G + ` V ` E P G C D � T D H _ U _ K / � * D G _ K � U H K D T G Q � G T K H E K ¿ , m Gn U ` L G Q o À P G _ G p Y a b b p F / b a Z /

1243



1º Simpósio sobre Constitucionalismo, Democracia e Estado de Direito 

Dessa forma muitas vezes cabe ao poder judiciário julgar qual o Ente 

capacidade de gerir os riscos.” .Á Â Ã Ä Å Æ Ç È É Ê Ë Ì Í Î Ï Ð Î Ñ Ð Ñ Ò Ò Ó Ô Õ Õ Ä Í Ð ÐÖ Ö Ö × Ø Å Ù Æ Ú Ê Ù È Ç × É Ì Û × Æ Ú Ð Ø Å Ú È Ù Ä Ú Å Ë Ü Ý É È Ê Ð Æ Å E X U Þ ß à � s o n � � á � Z á � + t � - + â C � â . - � � t � - + o � t � s â + o ) - � t � +. â C s â - ) + o + U X K E E G K M Y Z B b a B Y a b Z

-
TO CUJO IMPACTO EXTRAPOLA OS CONTORNOS DO ESTAO 
DE GOIÁS EM RAZÃO DE SUA REPERCUSSÃO NO PARQUE 

-
RÊNCIA DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE O MEIO AMBIENTE E 
DESENVOLVIMENTO - RIO/92. ESTUDO DE IMPACTO AMBIEN-

-

IDENTIFICAÇÃO, ANÁLISE E PREVISÃO DOS IMPACTOS SIGNI-
-

TOR DO SISTEMA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE – SISNAMA, 
COMPETÊNCIA PARA LICENCIAMENTO DE OBRAS DE SIGNI-

NACIONAL. COMPETÊNCIA DELICENCIAMENTO AMBIENTAL 
DO IBAMA. IMPOSSIBILIDADE. APELAÇÕES IMPROVIDAS. 

Corrente, sudoeste do Estado de Goiás, extrapola os contornos do 
estado em razão de sua repercussão em uma Unidade de Preservação 

a formação de reservatório que alagará parcela importante do deno-
minado “corredor de fauna” ou “corredor ecológico” formado pelos 
Rios Jacuba, Formoso e Corrente. 

2. Diante do risco ou da probabilidade de dano à nature-
za, e não apenas na hipótese de certeza, o dano deve ser prevenido. 
Trata-se do princípio da precaução, fruto do aperfeiçoamento dos 

Ambiente e Desenvolvimento - Rio/92). 
-

carregam-se de organizar a repartição da carga dos riscos tecnológi-
cos, tanto no espaço como no tempo. Numa sociedade moderna, o 
Estado será julgado pela sua capacidade de gerir os riscos.”  
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competência comum aos entes da federação em matéria relacionada ao meio ambiente, 
ocorre que somente em dezembro de 2011, foi promulgada a Lei Complementar - 

competência comum em relação à proteção  e preservação do meio ambiente.

7º, 8º, 9º e 10 desta lei. 
Para Milaré, deve ocorrer a integração dos três níveis de governo, o Federal, 

impactos ambientais, cabendo a cada um dos entes integrantes do Sistema Nacional 
do Meio Ambiente, com a devida adequação de toda a estrutura administrativa 
necessária para que o objetivo seja alcançado, quando da necessidade de cumprir 
essa função, que decorre, insista-se, diretamente da Constituição Federal15.

Nessa linha de raciocínio, nada impede, a bem ver, por 
conta mesmo da estrutura federativa do Estado brasileiro, venha o 
licenciamento a ser disciplinado, cumulativamente, pelos três níveis 
de governo, conforme a natureza da atividade a ser licenciada16.

processos de licenciamento e autorização ambiental  iniciados a partir de sua 
vigência. E que a mesma traz em seu texto a palavra “cooperação” deixando claro 
que não há necessidade de competição ou concorrência entre os entes da Federação, 
mas sim, a busca por um resultado no interesse da coletividade.

LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Em relação a esta matéria, José Silva nos traz que tal competência para a � q , - * ã - t , ä + , p . ` D E n U ` L G / < k j 5 k 4 � 1 d e f 1 e g 3 ; h i e 1 j g k 4 / b b / K _ / , m G n U ` L G Q , U T U D J U p Y a b Z p F / b \ � /� uå L G E E æ T D G p ^ � � _ D � m G p * K J D E P U p + P ` U L D ç U _ U K + M F L D U _ U p � _ D P G T U * K J D E P U _ G E � T D W ` H U D E p Y a a \ p F / � Y � /� x - _ K M /
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execução de leis protetivas do que para legislar sobre o assunto17.

A regra é que todas as entidades politicas têm 
competência para legislar concorrentemente sobre meio ambiente, 

estados, Distrito Federal e municípios, de acordo com o interesse 
regional e local, respectivamente18.

A Constituição de 1988 elevou o Município à condição de integrante da 
Federação, com a redação expressa em seu art. 1º, ao dizer que a união é formada 
pela união indissolúvel dos Estados, Municípios e do Distrito Federal. Inovando 

Municípios competência administrativa para defender o meio ambiente e combater 
a poluição, porém, esses não estão encarregados de legislar sobre meio ambiente. 
No entanto, não seria correto dizer que não têm competência legislativa em matéria 
ambiental19.

I assuntos de interesse local;
II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;
III - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, 

mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da 
ocupação do solo urbano;

IV - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, 

Segundo a análise constitucional sobre este assunto, feita por Paulo de 

Resta claro, que o meio ambiente está incluído no � � , - . ã + p � G E À + v G H E G _ U / C - * � - � s + o ) - � t � + . � s t , � - � r � - s t + . p � � � _ D � m G p + P ` U L D ç U _ U p � _ D P G T U o U L O K D T G E� _ D P G T K E p Y a b a p F / [ \ /� � + o + C s p � T K _ K T D X G + ` V ` E P G C D � T D H _ U _ K / p b � � _ D � m G p � _ D P G T Uo À P G _ G p , m G n U ` L G p Y a b b p F / Z a /� � + t � r t � , p n U ` L G _ K ) K E E U / p b Y � � _ D � m G p + M F L U M K H P K * K v G T M ` L U _ U p � _ D P G T U . ` M K H� ` T D E p * D G _ K � U H K D T G p Y a b a p F / � \ /
1246



1º Simpósio sobre Constitucionalismo, Democracia e Estado de Direito 

e, em realidade, os Municípios formam um elo fundamental 
na complexa cadeia de proteção ambiental. A importância do 

problemas e mazelas ambientais de cada localidade, sendo certo 

dos Municípios que se pode implementar o princípio ecológico de 
agir localmente, pensar globalmente. Na verdade, entender que os 

interpretação puramente literal da CF20.

Advirta-se, porém, que o Município, para cumprir tal 
desiderato21, deve ter implementado o Conselho de meio Ambiente, 
com caráter deliberativo e participação social, e, ainda, possuir 

habilitados22.

constituído o SISNAMA – Sistema Nacional de Meio Ambiente, onde pode ser 

Art 6º - Os órgãos e entidades da União, dos Estados, 
do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, bem como as 

e melhoria da qualidade ambiental, constituirão o Sistema Nacional 
do Meio Ambiente - SISNAMA,(...)

e ao controle ambiental são de competência exclusiva dos órgãos 
integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente. (Incluído pela 
Lei nº 9.960, de 2000)( � + t � r t � , p n U ` L G _ K ) K E E U / p b Y � � _ D � m G p + M F L U M K H P K * K v G T M ` L U _ U p � _ D P G T U . ` M K H� ` T D E p * D G _ K � U H K D T G p Y a b a p F / � \ /( �_ K E D _ K T U P G R ] / + X K E E G K M b a _ K H G J K M W T G _ K Y a b Z /( ( o - . + * è p è _ D E / p C G ` P T D H U p � ` T D E F T ` _ é H X D UK å L G E E æ T D G p ^ � � _ D � m G p * K J D E P U p + P ` U L D ç U _ U K + M F L D U _ U p � _ D P G T U * K J D E P U _ G E � T D W ` H U D E p Y a a \ p F / � Z � /( c ) * + , - . / y 1 e j z { | A > } p _ K Z b _ K U V G E P G _ K b \ � b B _ G ` _ K a Y R a \ R b \ � b � + L P K T U _ G / C D E F G H I J K L K M Q N O P P F Q R R S S S a b a /_ U P U F T K J / V G J / W T R E D E L K � R F U V D H U E R � Y R b \ � b R ^ \ Z � / O P M ] / + X K E E G K M a Y _ K H G J K M W T G _ K Y a b Z /
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Assim, as matérias ambientais de interesse local deverão ser de competência 
dos Municípios, quando tiverem a possibilidade de atuação, caso contrário se 
utiliza do princípio da subsidiariedade para que o Estado-membro venha exercer as 
competências locais, como medida paliativa até o momento em que o Município venha 

em lei e regulamenta por lei complementar.

concorrente com os outros entes da Federação, mas sim como cooperação.

Como a lei não tem palavras inúteis e não admite 
contradição, a interpretação correta do texto leva à conclusão de 

administrativas do responsável pelo licenciamento. Quer o texto 

seja, não pode o órgão licenciador apenas autorizar, mas deve ter 

contínuo das atividades potencialmente poluidoras. Este controle se 

ente licenciador organizar o aparato estatal para o controle contínuo 
e não episódico. O controle não pode se restringir ao momento do 

foi extremamente cautelosa em prever expressamente esta obrigação 

comum e geral que cabe a todos os entes da federação .

Neste dado momento, como pode ser observado pelo que já fora abordado 
e demonstrado com base legal e doutrinária, os municípios tem regulamentado em 
lei o direito a expedir o licenciamento ambiental, devendo agir quando requisitado, 
de modo a cooperar com os outros entes da Federação, desde que observadas às ( q n � * � - * + p � K H T D ß ` K + L W D H G / - _ K M /
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pessoal treinado para executar as novas competências? Os Administradores, no caso 

em seu município?  Não haverá favorecimento ilícito de partidos políticos e 

descumprimento da norma?

município tem sua particularidade, e partindo do pressuposto que para alcançar 
o resultado almejado, os municípios irão necessitar mexer em seu orçamento, com 
a contratação de novos funcionários capacitados e a devida criação do Conselho 
Municipal de Meio Ambiente entre outros, e que infelizmente nos órgãos públicos 

favorecimento em troca de favores, a conclusão que se tem é de que ainda levará um 
tempo para que tudo funcione como é esperado.

já lhe era garantido segundo alguns doutrinadores, na Constituição Federal. Pode-se 
dizer que tratasse de uma política publica, tendo em vista que o objetivo desse ato é 
fazer com que todos os entes da Federação, União, Estados, Municípios e o Distrito 
Federal passem a cooperar entre eles na proteção do meio ambiente, sendo esse um 
bem difuso, garantido pela Constituição Federal.

No Estado do Paraná, o Conselho Estadual de Meio Ambiente – CEMA, já 

ambiental, estabelecendo quais são as atividades que passarão à competência dos 
Municípios, o prazo máximo para ocorrer esta delegação e os requisitos que os 

Art. 10. - Os municípios que não estão capacitados na 

se adequar, quando então exercerão plenamente os licenciamentos 
ambientais das atividades ou empreendimentos das tipologias 
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Parágrafo único - Neste período o IAP atuará em 

autorização ambiental25. 

da Resolução poderão optar  pelo consorciamento de Municípios, como prevê o art. 

Art. 5º - O Município poderá valer-se de instrumentos 

administrativas regulamentadas pela presente Resolução, em 
especial os consórcios públicos com personalidade de direito 

abril de 2005 e demais normas aplicáveis, bem como os convênios, 
acordos de cooperação técnica e demais instrumentos similares. 

Para o Estado, essa nova função dos municípios traz um alívio técnico e 

estadual que era responsável por esta função, transferindo não só a responsabilidade, 
mas também os custos com as despesas na contratação de funcionários capacitados 

e atividades utilizadoras de recursos ambientais. É necessário, pois, analisar que não 
ocorrendo à devida contratação de funcionários tecnicamente capacitados para o 

devido a exigência que a função exige.

ambientais tem uma relação comum com as politicas sociais. 

a todos e, ainda, os mecanismos de integração e coordenação para a 
operacionalização do trabalho compartilhado26.

( u ) * + , - . / 0 1 2 3 4 5 6 7 3 8 ê < ; j z ë } } p _ K Y [ _ K U V G E P G _ K Y a b Z / C D E F G H I J K L K M Q N O P P F Q R R S S S / X K M U / F T / V G J / W T RU T ß ` D J G E R � D L K R * K E G L ` X G K E R * K E G L ` X U G w � � o + w a � � w + n * s ã + C + w * � w Y [ w a � w b Z / F _ v ] / + X K E E G K M b b _ K H G J K M W T G_ K Y a b Z /( xn K E ß ` D E U K M � D é H X D U E , G X D U D E / * K J D E P U ) T U E D L K D T U _ K � D é H X D U E , G X D U D E p J G L / b � / H ì � b p Y a a ^ /
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Alguns são os riscos no processo de 

corrupção de políticos e funcionários públicos; e exercício 
do poder oligárquico pelas elites locais, com prejuízo da 
qualidade dos serviços prestados27.

das politicas ambientais, segundo a autora, os interesses locais, muitas vezes 
apontam no sentido da promoção do crescimento econômico imediato e repudiam o 
cumprimento da legislação ambiental. Observa ainda que a escala para se promover 
a gestão dos recursos naturais geralmente é de maior amplitude com relação à do 

ou bioma. Para a autora, uma das principais causas do fracasso de processos de 
descentralização das politicas públicas seria a falta de participação social. Apesar de 
que é no município que a população está mais próxima dos representantes políticos 
e interagem diretamente com as politicas públicas28.

A transferência de responsabilidade ambiental para os municípios poderá 
gerar fatores positivos assim como negativos ao meio ambiente, de acordo com o 
interesse da administração local.

De acordo com o qual, os governos locais são 
mais propícios para estabelecer o controle e participação 
social, mas, em contrapartida, são também os governos 
locais os mais suscetíveis à captura da administração por 
interesses privados29.

numero de habitantes enfrentam problemas de impermeabilização de solo, poluição 
do ar e acumulo de resíduos, as cidades menores buscam o desenvolvimento ( � � + * . s p , U H _ T U _ K / å K E P m G U M W D K H P U L H G E M ` H D X I F D G E W T U E D L K D T G E Q D M F U E E K E K O K P K T G V K H K D _ U _ K / � K E K í C G ` P G T U _ G î p� K H P T G _ K C K E K H J G L J D M K H P G , ` E P K H P æ J K L p r H D J K T E D _ U _ K _ K ) T U E I L D U p ) T U E I L D U p Y a a ^ / n / Z Y \ ¿( � . � o � p � U X D U H U t K P G / + T P D V G � s E o ` H D X I F D G E K U n G L I P D X U t U X D G H U L _ G o K D G + M W D K H P K Q F L U H K ï U M K H P G K F G L I P D X U EF ð W L D X U E ñ F F F ñ H / Z � ñ ï ` L / R _ K ç / Y a b a /( � . � o � p � U X D U H U t K P G / - _ K M /
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econômico, deixando de lado a questão ambiental. Não só a administração publica 
interfere nas características socioambientais, assim como, a renda per capita da 
população, o grau de mobilização social e a diversidade populacional. Desse modo 
cada município terá o seu tipo de gestão ambiental.

municípios, mas de toda a sociedade que espera de um ente público, uma maior 
responsabilidade com relação ao meio ambiente.

Os municípios, ao exercerem a função de licenciar, também deverão 

ambiente, de maneira a cooperar com os outros entes da Federação, alcançando 
assim uma maior área de cobertura. 

É importante ressaltar que os municípios de todo o Brasil, tem uma grande 

como é o caso da saúde, transporte, educação, etc. O problema maior esta presente 

lei, sendo que para estes resta a criação de consórcios públicos, fazendo desse modo, 
uma distribuição da onerosidade da função.

A preocupação de alguns doutrinadores quanto a isto, está no momento da 

decorrente da implantação de determinado empreendimento, em considerando, 
quando este estiver localizado em uma divisa de jurisdição, ou até mesmo próximo 

responsabilidade para expedir o licenciamento, do município, dos dois municípios, 
do Estado ou da União? É uma questão que não se tem resposta no momento, 
porém, a princípio o empreendimento ira necessitar de mais de uma licença para 

para conseguir essas licenças, não causarão um problema econômico? Pois é sabido 
da existência da burocracia em nossos órgãos, e em se tratando de pequenos 
municípios, as rivalidades politicas poderão interferir no desempenho do órgão 

direta sobre os responsáveis por essa função. Espera-se que isso não venha a ocorrer, 
já que o bem da coletividade, no caso em questão o meio ambiente, deve prevalecer 
ao interesse politico.
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Os benefícios para a sociedade são de que o meio ambiente estará mais 
protegido, e consequentemente, o seu direito constitucional estará resguardado. 
Já para os empreendimentos e atividades que utilizam recursos naturais, e que de 
qualquer forma possam causar degradação ambiental, os benefícios serão de que, 
sendo a sua abrangência apenas a nível municipal, acredita-se que a licença ambiental 
desejada será mais acessível, devido a sua proximidade do órgão expedidor. Partindo 
do principio de que o órgão competente estará dentro do próprio município, ou no 
máximo em um município próximo quando se tratar de um consórcio público.

objeto de nosso estudo, veio contribuir de forma positiva com relação aos problemas 
de licenciamento não só em nosso Estado, mas em todo o território brasileiro. Cabe 
ao ente Público, fazer o responsável uso desta lei com a devida discricionariedade, 

característica comum deste.
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